
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0022620-62.2012.815.0011.
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: AYMORÉ Crédito, Financiamento e Investimento S/A.
ADVOGADO: Antônio Braz da Silva.
APELADO: Espólio de Davi da Cruz, representado por Josélia Maria Freire Cruz.
ADVOGADO: Thaminne Maria Costa Brasileiro.

EMENTA:  APELAÇÃO.  DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. SERVIÇO CORRESPONDENTE PRESTADO 
A  FINANCEIRA.  COBRANÇA  ABUSIVA.  ART.  51,  IV,  DO  CDC. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUTOR QUE SUCUMBIU 
EM  75% DO SEU PEDIDO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  QUE DEVEM 
SER POR ELE SUPORTADOS NESTA PROPORÇÃO. OBEDIÊNCIA AO ART. 
21, DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL.

1.  A cobrança  dos  serviços  prestados  pelo  correspondente  bancário  é ilegal  na 
medida  em  que  já  englobam  o  próprio  negócio  empreendido  pelo  banco,  não 
devendo tais encargos serem transferidos ao consumidor. Precedentes deste Tribunal 
de Justiça.

2.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e 
proporcionalmente  distribuídos  e  compensados  entre  eles  os  honorários  e  as 
despesas. CPC, art. 21.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
n.º 0022620-62.2012.815.0011, em que figuram como Apelante AYMORÉ Crédito, 
Financiamento e Investimento S/A e Apelado Espólio de Davi da Cruz.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  a  Apelação  e dar-lhe 
provimento parcial. 

VOTO.

AYMORÉ Crédito, Financiamento e Investimento S/A interpôs Apelação 
contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina 
Grande, f. 102/108, nos autos da  Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito em 
face dele ajuizada pelo Espólio de Davi da Cruz, representado por Josélia Maria 
Freire  Cruz,  que  julgou procedente  o pedido que  objetivava  declarar  abusiva  a 
cobrança da tarifa de serviço correspondente prestado a financeira, que denominou 
como serviço prestado pelo correspondente bancário, e determinou a devolução do 
valor de R$ 1.545,63 pago a este título, acrescido de juros de 1,0 % a.m. a partir da 
citação,  corrigido  pelo  INPC  desde  a  distribuição  da  ação,  e  improcedentes  os 
pedidos que pretendiam declarar a abusividade da cobrança da tarifa de cadastro, de 
inserção de gravame e repetir o indébito de forma dobrada, condenando as partes ao 
rateio das custas e à compensação dos honorários sucumbenciais. 



Em suas  razões  recursais,  f.  110/120,  alegou  que  o  Apelado  teve  prévio 
conhecimento das cláusulas contratuais devendo ser obedecido o princípio do pacta 
sunt servanda,  que não existe no contrato qualquer demonstração ou comprovação 
de que o valor cobrado a título das tarifas discutidas são abusivas ou ilegais, que a 
resolução n.º 3.919/10 permite a cobrança do ressarcimento dos serviços prestados 
pelo correspondente da arrendadora,  e que  os honorários advocatícios devem ser 
reduzidos  em  razão  de  terem  sido  fixados  de  forma  excessiva,  pugnando  pelo 
provimento do Recurso.

Intimado, f. 156, o Apelado não apresentou Contrarrazões, f. 157.

O Ministério Público opinou pelo conhecimento e desprovimento do Apelo, 
porquanto  entende  que  o  valor  cobrado  a  título  de  serviço  de  correspondente 
bancário foi fixado em desobediência ao princípio da razoabilidade.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 121.

É o Relatório.

A tarifa  cobrada a  título de serviço correspondente prestado a  financeira, 
denominada pelo Juízo de  correspondente bancário,  prevista  no contrato firmado 
entre  as  partes,  f.  21/25,  é  inerente  à  própria  atividade  da instituição  financeira, 
sendo sua cobrança considerada abusiva, importando em vantagem exagerada em 
detrimento do consumidor, configurando ofensa ao disposto no art. 51, IV, do CDC1, 
conforme precedentes deste Tribunal de Justiça2, não havendo o que ser alterado na 
Sentença quanto a este título.

Quanto aos honorários sucumbenciais, como a pretensão do Autor consistia 
na  declaração de  abusividade  da cobrança  das  tarifas  de serviços  prestados  pelo 
correspondente bancário, cadastro, inserção de gravame, e na devolução em dobro 
dos valores pagos a estes títulos, tendo obtido êxito apenas quanto à primeira tarifa, 

1 CDC, Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de  
produtos  e  serviços  que:  [...]  IV -  estabeleçam obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  que  coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;

2 APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  CONTRATO DE ADESÃO PARA FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.  INCIDÊNCIA DO 
CDC. SERVIÇO DE TERCEIROS, TARIFA DE CADASTRO, REGISTRO DE CONTRATO E TARIFA DE 
AVALIAÇÃO DO BEM. ABUSIVIDADE. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. DESPROVIMENTO DO APELO. 
[...] A cobrança de despesas com serviços de terceiros é ilegal, pois importa em vantagem exagerada para a  
instituição financeira, que remunera em dobro seus serviços, violando as normas do artigo 39 e incisos IV e XII  
do art. 51, do CDC[...] (TJPB, AC n.º 200.2010.039917-5/001, Primeira Câmara Especializada Cível, Rel.ª Juíza 
Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa, DJPB 10/06/2013 p. 9).

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
COBRANÇA  DE  “SERVIÇOS  DE  TERCEIROS”,  “TARIFA  DE  CADASTRO”  E  “REGISTRO  DE 
CONTRATO”.  ILEGALIDADE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  APELAÇÃO  CÍVEL.  VANTAGEM 
EXAGERADA DA INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DESPESAS  DE  FINANCIAMENTO  INERENTES  À 
OPERAÇÃO DE OUTORGA DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO 
AO CONSUMIDOR. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. A remuneração do banco é proveniente do 
pagamento  dos juros remuneratórios,  que já  estão  embutidos  nas  prestações,  de  forma que  qualquer  outra  
cobrança,  que realize  ganho de lucro,  seja  a  que título for,  constitui  bis  in  idem,  ilegal,  ilícito  e  abusivo,  
constituindo  vantagem  exagerada  para  o  fornecedor,  que  já  está  sendo  adequadamente  remunerado  pela 
totalidade de seu serviço. Portanto, as referidas cobranças (“serviços de terceiros” e de “serviço correspondente  
não bancário”) são ilegais na medida em que já englobam o próprio negócio empreendido pelo banco, não 
devendo  tais  encargos  serem transferidos  ao  consumidor.  (TJPB,  AC  n.º  098.2011.001398-8/001,  Terceira 
Câmara Especializada Cível, Rel. Des. Genésio Gomes Pereira Filho, DJPB 14/11/2012 p. 10). 



as custas e honorários, que fixo em R$ 1.000,00, tendo em vista não haverem sido 
fixados pelo Juízo, devem ser suportados na proporção de 25% pelo Réu/Apelante e 
75% pelo Autor/Apelado.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  apenas 
para determinar que as custas e honorários que fixei  em R$ 1.000,00 sejam 
rateados  na  proporção  de  25%  para  o  Réu/Apelante  e  75%  para  o 
Autor/Apelado, suspendendo o pagamento em relação a este pelo prazo de cinco 
anos, em razão de ser beneficiário da gratuidade judiciária, conforme previsto 
no art. 12, da Lei 1.060/50.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


